
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL N.º 0040337-05.2010.815.2001 — 7ª Vara Cível da Capital
RELATOR        : José Guedes Cavalcanti Neto, Juiz convocado para substituir o Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides
APELANTE       : Banco Itaúcard S/A
ADVOGADO    : Celso Marcon
APELADO        : Maria de Fátima da Silva Moreira
ADVOGADO    : Lidyane Pereira Silva

APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  DE  REVISÃO  CONTRATUAL  — 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO — PROCEDÊNCIA EM PARTE DO 
PEDIDO  —  IRRESIGNAÇÃO  —  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS  — 
AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  CONTRATUAL  —  ILEGALIDADE  DA 
COBRANÇA  —   DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO  DAS  QUANTIAS 
INDEVIDAMENTE PAGAS  — PROVIMENTO NEGADO.

- Quanto à capitalização mensal de juros, o entendimento prevalecente no  
STJ  era  no  sentido  de  que  esta  somente  seria  admitida  em  casos 
específicos,  previstos  em  lei  (cédulas  de  crédito  rural,  comercial  e  
industrial), conforme a Súmula n° 93/STJ. Com  a edição da MP 1.963-17,  
de 30.03.2000 (atualmente reeditada sob o n° 2.170-36/2001), passou-se a 
admitir  a capitalização mensal  nos  contratos firmados posteriormente à  
sua entrada em vigor, desde que haja previsão contratual. (Precedentes do 
STJ). — DEVOLUÇÃO EM DOBRO DAS QUANTIAS  03/11/2008)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
identificados.

A C  O  R  D  A a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento à Apelação 
Cível. 

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Itaucard S/A contra 
a sentença de fls. 138/144, nos autos da Ação de Revisão Contratual proposta por Maria de Fátima 
da  Silva  Moreira,  que julgou parcialmente  procedente  o  pedido,  “para declarar  a  nulidade  das 
clausulas relativas a cobrança de juros capitalizados, aplicando-se à espécie os juros na modalidade 
simples, devendo o promovido ressarcir o autor nos termos do parágrafo único do art. 42, do CDC, 
cujos valores serão apurados em liquidação de sentença.

Em suas razões recursais (fls. 146/155), o banco/apelante aduz que 



não houve abusividade, devendo o contrato ser cumprido na sua integralidade em homenagem ao 
Ato Jurídico Perfeito e o Pacta Sunt Servanda. Sustentou, ainda,possibilidade da capitalização de 
juros e, por fim, requereo o provimento do apelo.

Contrarrazões às fls.156/161.

A douta Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 166/169, opinou 
pelo desprovimento do recurso apelatório.

É  o Relatório. 

Voto.

Depreende-se dos autos que o promovente, ora apelado, ajuizou Ação 
de  Revisão  Contratual,  assegurando  ter  firmado  contrato  de  financiamento  para  aquisição  de 
veículo, no qual havia cobrança excessiva de juros moratórios e remuneratórios. Nesses termos, 
requereu a nulidade das cláusulas abusivas e a restituição, em dobro, das quantias indevidamente 
pagas.

Por sua vez,  o magistrado a quo julgou parcialmente procedente o 
pedido,  “para  declarar  a  nulidade  das  clausulas  relativas  a  cobrança de  juros  capitalizados,  
aplicando-se à espécie os juros na modalidade simples, devendo o promovido ressarcir o autor nos  
termos do parágrafo único do art. 42, do CDC, cujos valores serão apurados em liquidação de 
sentença.”

O  apelante  assegura  que  a  apelada  assinou  o  contrato  de 
financiamento tendo pleno conhecimento de todas as cláusulas. Sustenta, ainda, que, de acordo com 
a MP nº 2.170-36/2001, é possível a capitalização de juros nas operações realizadas por instituições 
financeiras. 

Pois bem.

No  tocante  a  capitalização  dos  juros  é  importante  registrar  que  a  sua 
ocorrência somente era permitida em casos específicos, previstos em lei, (cédulas de crédito rural, 
comercial e industrial), conforme a Súmula n. 93/STJ. Porém, atualmente, com a edição da MP 
1.963-17/2000, reeditada sob o n.° 2170-36/2001, é admitida nos contratos firmados após à sua 
entrada em vigor, desde que haja previsão contratual. Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  REVISIONAL,  DE 
CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA-CORRENTE - NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - OMISSÃO - INOCORRÊNCIA - REVISÃO DE 
CONTRATOS EXTINTOS PELA NOVAÇÃO - POSSIBILIDADE - LIMITTAÇÃO DOS 
JUROS REMUNERATÓRIOS - INADMISSIBILIDADE - CAPITALIZAÇÃO MENSAL 
DOS  JUROS  -  PRÉVIA  PACTUAÇÃO  -  COBRANÇA  -  POSSIBILIDADE,  NOS 
CONTRATOS FIRMADOS APÓS A EDIÇÃO DA MP N° 1.963-17 - COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA  -  LICITUDE  NA COBRANÇA -  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  - 
PROVA DO PAGAMENTO EM ERRO - DESNECESSIDADE - SÚMULA 322/ STJ - 
AGRAVO REGIMF:NTAL NÃO PROVIDO.
1. O órgão julgador não é obrigado a se manifestar sobre todos os pontos alegados pelas 
partes, mas somente sobre aqueles que entender necessários para o julgamento do feito, de 
acordo com seu livre convencimento fundamentado, não caracterizando omissão ou ofensa 
à legislação infraconstitucional, resultado diferente do pretendido pela parte .
2.  "A   renegociação  de  contrato  bancário  ou  a  confissão  da  dívida  não  impede  a 
possibilidade de discussão sobre eventuais ilegalidades dos contratos anteriores." (Súmula 
286 / STJ).



3. No tocante aos juros remuneratórios, não incide a limitação a 12% ao ano, prevista no 
Decreto  n°22.626/33,  salvo  hipóteses  legais  específicas,  visto  que  as  instituições 
financeiras, integrantes do Sistema Financeiro Nacional, são regidas pela Lei n° 4.595/64. 
Tal entendimento, ressalte-se, não foi alterado após a vigência do Código de Defesa do 
Consumidor,  cujas  normas  também se  aplicam aos  contratos  firmados  por  instituições 
bancárias.  Visando  à  harmonização  dos  referidos  diplomas  legais,  esta  Corte  Superior 
consagrou a manutenção dos juros no percentual avençado pelas partes,  desde que não 
reste sobejamente demonstrada a exorbitância do encargo.
4. É assente neste colegiada o entendimento no sentido de que a Taxa Selic não representa 
a  taxa  média  praticada  pelo  mercado,  sendo,  portanto,  inviável  sua  utilização  como 
parâmetro de limitação de juros remuneratórios.
5. Quanto à capitalização mensal de juros, o entendimento prevalecente nesta Corte era no 
sentido de que esta somente seria admitida em casos especificas, previstos em lei (cédulas 
de crédito rural, comercial  e industrial), conforme a Súmula n° 93 / S7j. Com  a edição da 
MP 1.963-17, de 30.03.2000 (atualmente reeditada sob o n° 2.170-36/2001), passou-se a 
admitir  a capitalização mensal  nos contratos firmados posteriormente à sua entrada em 
vigor, desde que haja previsão contratual.
6. No concernente à comissão de permanência, é lícita a sua cobrança após o vencimento 
da  dívida,  devendo observar  a  taxa média  dos  juros  de  mercado,  apurada  pelo  Banco 
Central  do Brasil,  limitada  à  taxa  de juros  contratada  para  o  período  da  normalidade. 
Destaca-se que a cobrança da comissão de permanência não pode coligir com os encargos 
decorrentes da mora, como os juros moratórias e a multa contratual.
7. 'Para a repetição do indébito, nos contratos de abertura de crédito em conta-corrente, não 
se exige aprova do erro." (Súmula n° 322/ S7j).
8.Alegações do agravante nada acrescentaram, no sentido de infirmar os fundamentos do 
decisum agravado.
9.Agravo regimental não provido.

Na espécie,  o contrato de financiamento foi  firmado em agosto de 2007, 
portanto,  após  a  entrada  em vigor  da citada  medida  provisória.  A despeito  disso,  não se pode 
afirmar que houve previsão contratual da citada capitalização de juros, motivo pelo qual deve 
ser afastada, caso tenha sido calculada de forma implícita nos valores pactuados. 

Ademais, o próprio banco, ao passo que nega que tenha havido capitalização 
de juros no contrato em tela, afirma que esta é legal, independente de pactuação expressa. Assim, 
havendo  resistência  por  parte  do  apelante  ao  entendimento  acerca  do  assunto,  andou  bem  o 
magistrado a quo ao afastá-la acaso tenha ocorrido de forma implícita.

Dessa  forma,  havendo  o  pagamento  de  quantias  indevidas,  cabível  a 
repetição de indébito, com a devolução, em dobro, dos valores pagos, nos moldes do art. 42 do 
CDC.

Art.  42. Na cobrança de débitos,  o consumidor inadimplente não  
será  exposto  a  ridículo,  nem será  submetido  a  qualquer  tipo  de  
constrangimento  ou  ameaça.  Parágrafo  único.  O  consumidor  
cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito,  
por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de  
correção  monetária  e  juros  legais,  salvo  hipótese  de  engano 
justificável. 

Nesse sentido, tem se posicionado a 3ª Câmara Cível desta Egrégia 
Corte:

CIVIL  E  CONSUMIDOR.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE 
CONTRATO.  FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  PRELIMINAR  DE 
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. REJEIÇÃO. DEVOLUÇÃO DE 
TAC E  TEC.  AUSÊNCIA DE CONTRATO NOS  AUTOS.  REPETIÇÃO  DE 
INDÉBITO EM DOBRO. PROCEDENTE. POSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO 



DA SENTENÇA.  DESPROVIMENTO DO APELO.  PROCESSUAL CIVIL E 
CONSUMIDOR.  APELAÇÃO  CÍVEL.  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL. LEASING. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  AUSÊNCIA  DE  ABUSIVIDADE.  Taxa  de 
abertura de crédito (tac) e tarifa de emissão de boleto (tec). Cobrança. Vedação 
legal.  2.  A cobrança  da  tac  contraria  o  art.  51,  IV,  do  Código  de  Defesa  do 
Consumidor, sendo nula de pleno direito, havendo, ainda, expressa vedação legal 
à cobrança de tarifa de emissão de boleto (tec). 3. Recurso parcialmente provido. 
(20100110704885apc, TJDF relator Mario-zam belmiro, 3ª turma cível, julgado 
em 07/12/2011,  DJ  17/01/2012  p.  74)  .  Os  tribunais  pátrios  entendem  que  a 
tarifa/taxa  para  cobrança  de  despesas  administrativas  pela  concessão  do 
financiamento e  nula de  plena direito,  pois  imposta  ao consumidor,  ficando o 
mesmo vulnerável a cobranças abusivas e excessivas que vão de encontro a Lei de 
proteção  consumerista.  (TJPB;  AC  200.2009.025344-0/001;  Terceira  Câmara 
Cível; Rel. Juiz Conv. Aluizio Bezerra Filho; DJPB 02/03/2012; Pág. 10).

CIVIL E  CONSUMIDOR.  APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação  revisional  de  contrato 
financiamento  de  veículo.  Preliminar  de  impossibilidade  jurídica  do  pedido. 
Rejeição. Devolução de tac e tec. Ausência de contrato nos autos. Repetição de 
indébito  em  dobro.  Procedente.  Possibilidade.  Manutenção  da  sentença. 
Desprovimento  do  apelo.  Processual  civil  e  consumidor.  Apelação  cível. 
Reintegração de posse. Arrendamento mercantil. Leasing. Instituição financeira. 
Capitalização de juros. Ausência de abusividade. Taxa de abertura de crédito (tac) 
e tarifa de emissão de boleto (tec). Cobrança. Vedação legal. 2. A cobrança da tac 
contraria o art. 51, IV, do Código de Defesa do Consumidor, sendo nula de pleno 
direito, havendo, ainda, expressa vedação legal à cobrança de tarifa de emissão de 
boleto (tec). 3. Recurso parcialmente provido. (20100110704885apc, TJDF relator 
Mario-zam belmiro, 3ª turma cível, julgado em 07/12/2011, DJ 17/01/2012 p. 74) 
grifo  nosso.  Os tribunais  pátrios  entendem que a  tarifa/taxa  para cobrança  de 
despesas administrativas pela concessão do financiamento e nula de plena direito, 
pois imposta ao consumidor, ficando o mesmo vulnerável a cobranças abusivas e 
excessivas  que  vão  de  encontro  a  Lei  de  proteção  consumerista.  (TJPB;  AC 
200.2009.025344-0/001; Tribunal Pleno; Rel. Juiz Conv. Aluizio Bezerra Filho; 
DJPB 01/03/2012; Pág. 6) 

Por tais razões, NEGO PROVIMENTO ao recurso, mantendo a 
sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento o Exmo. Dr. José Guedes Cavalcanti Neto (relator), Juiz convocado 
para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da 
Cruz, a Exma Des. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de 
Justiça.

João Pessoa, 21 de setembro de 2015.
                       

Dr. José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz Convocado/Relator



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0040337-05.2010.815.2001 — 7ª Vara Cível da Capital

RELATÓRIO 

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Itaucard S/A contra 
a sentença de fls. 138/144, nos autos da Ação de Revisão Contratual proposta por Maria de Fátima 
da  Silva  Moreira,  que julgou parcialmente  procedente  o  pedido,  “para declarar  a  nulidade  das 
clausulas relativas a cobrança de juros capitalizados, aplicando-se à espécie os juros na modalidade 
simples, devendo o promovido ressarcir o autor nos termos do parágrafo único do art. 42, do CDC, 
cujos valores serão apurados em liquidação de sentença.

Em suas razões recursais (fls. 146/155), o banco/apelante aduz que 
não houve abusividade, devendo o contrato ser cumprido na sua integralidade em homenagem ao 
Ato Jurídico Perfeito e o Pacta Sunt Servanda. Sustentou, ainda,possibilidade da capitalização de 
juros e, por fim, requereo o provimento do apelo.

Contrarrazões às fls.156/161.

A douta Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 166/169, opinou 
pelo desprovimento do recurso apelatório.



É o Relatório. 

À revisão.

João Pessoa, 31 de julho de 2015

Dr. José Guedes Cavalcanti Neto
juiz convocado


